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PODER EXECUTIVO
LEI Nº15.115, 27 de fevereiro de 2012.
(Autoria: Deputado Leonardo Pinheiro)

DENOMINA LUIZ BEZERRA DE
QUEIROZ A RODOVIA QUE
LIGA O MUNICÍPIO DE
IRACEMA AO MUNICÍPIO DE
ERERÊ, LOCALIZADA NA CE-
138, NA REGIÃO DO VALE DO
JAGUARIBE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º Fica denominada Luiz Bezerra de Queiroz a rodovia que liga o
Município de Iracema ao Município de Ererê, localizada na CE-138, na
Região do Vale do Jaguaribe.
Art.2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de fevereiro de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Otacílio Borges Filho
SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA EM EXERCÍCIO

***  ***  ***
LEI Nº15.116, de 27 de fevereiro de 2012.

AUTORIZA A DOAÇÃO DE BEM
PÚBLICO, EM RAZÃO DO
INTERESSE PÚBLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a
transferir, mediante doação, à Prefeitura Municipal de Paracuru,
parcela com área de 25.730,85 m² do imóvel denominado “Barra”,
“Maleitas” ou “Meireles”, situado à 3,0 Km do centro do município,
Município de Paracuru, Estado do Ceará, de formato irregular, descrito
no Livro 2-B, à fls. 185, do Cartório de Imóveis do 2º Ofício de
Notas da Comarca de Paracuru, Estado do Ceará, sob a matrícula
483, limitando-se ao norte com o Oceano Atlântico, ao sul com
terras de Alberto Baquit, ao leste com terras de Alberto Baquit, e ao
oeste com as margens do Rio Curu e estrada para Paracuru, adquirida
pelo Estado do Ceará pelo termo acordo de desapropriação celebrado
em 4 de julho de 2001.

Art.2º A doação objeto da presente lei será destinada à construção
de um estaleiro no Município de Paracuru.

Art.3º A utilização do imóvel em finalidade diversa da
estabelecida nesta Lei implicará a sua reversão para o patrimônio
estadual.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de fevereiro de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fernando Antônio Costa de Oliveira
PROCURADOR GERAL DO ESTADO

***  ***  ***

LEI Nº15.117, de 27 de fevereiro de 2012.
AUTORIZA O PODER EXE-
CUTIVO A CONTRATAR
FINANCIAMENTO JUNTO À
CORPORAÇÃO ANDINA DE
FOMENTO – CAF, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com a
Corporação Andina de Fomento – CAF, com garantia da República
Federativa do Brasil, operação de crédito externo até o limite de US$
112.000.000,00 (cento e doze milhões de dólares americanos), destinada
ao financiamento do “Programa de Valorização Turística do Litoral
Oeste - Ceará”.

Art.2º Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a vincular,
como contragarantia à garantia da União, as cotas da Repartição das
Receitas Tributárias estabelecidas no art.157, incisos I e II, e no art.159,
inciso I, alínea “a” e inciso II, complementadas pelas receitas próprias
estabelecidas no art.155, incisos I, II e III, nos termos do art.167, §4º,
todos da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito
admitidas.

Art.3º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa
do Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a lavratura do contrato de
que trata o art.1º, cópia do respectivo contrato e das garantias assumidas
pelo Estado, bem como cópia do projeto acordado com a entidade
mutuante.

Art.4º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto
do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em
créditos adicionais.

Art.5º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais
do Estado, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades
financeiras resultantes da operação autorizada por esta Lei, durante o
prazo que vier a ser estabelecido no contrato correspondente.

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.7º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de fevereiro de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia
SECRETÁRIO DO TURISMO

***  ***  ***
LEI Nº15.118, de 27 de fevereiro de 2012.

ALTERA O ART.3º DA LEI
Nº11.014, DE 10 DE ABRIL DE
1985, ALTERADO PELA LEI
Nº13.447, DE 14 DE ABRIL DE
2004, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O art.3º da Lei nº11.014, de 10 de abril de 1985, alterado
pela Lei nº13.447, de 14 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art.3º O Conselho Estadual de Educação – CEE, será constituído
de 21 (vinte e um) Conselheiros, nomeados pelo Governador do Estado,
dentre educadores de notório saber e experiência em matéria de educação.
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Governador
CID FERREIRA GOMES
Vice - Governador
DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO
Gabinete do Governador
IVO FERREIRA GOMES
Gabinete do Vice-Governador
IRAPUAN DINIZ DE AGUIAR JÚNIOR
Casa Civil
ARIALDO DE MELLO PINHO
Casa Militar
JOEL COSTA BRASIL
Procuradoria Geral do Estado
FERNANDO ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
JOÃO ALVES DE MELO
Conselho Estadual de Educação
EDGAR LINHARES LIMA
Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico
IVAN RODRIGUES BEZERRA
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente
PAULO HENRIQUE ELLERY LUSTOSA DA COSTA
Secretaria das Cidades
CAMILO SOBREIRA DE SANTANA
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
RENÉ TEIXEIRA BARREIRA
Secretaria da Cultura
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA

Secretaria da Educação
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO
Secretaria Especial da Copa 2014
FERRUCCIO PETRI FEITOSA
Secretaria do Esporte
ESMERINO OLIVEIRA ARRUDA COELHO JÚNIOR
Secretaria da Fazenda
CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Infraestrutura
FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE
Secretaria da Justiça e Cidadania
MARIANA LOBO BOTELHO ALBUQUERQUE
Secretaria da Pesca e Aquicultura
FLÁVIO BEZERRA DA SILVA
Secretaria do Planejamento e Gestão
ANTÔNIO EDUARDO DIOGO DE SIQUEIRA FILHO
Secretaria dos Recursos Hídricos
CÉSAR AUGUSTO PINHEIRO
Secretaria da Saúde
RAIMUNDO JOSÉ ARRUDA BASTOS
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
FRANCISCO JOSÉ BEZERRA RODRIGUES
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Secretaria do Turismo
BISMARCK COSTA LIMA PINHEIRO MAIA
Defensoria Pública Geral
ANDRÉA MARIA ALVES COELHO
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública
e Sistema Penitenciário
SERVILHO SILVA DE PAIVA

§1º Será de 4 (quatro) anos o mandato do Conselheiro de
Educação, permitida a recondução.

§2º Na ocorrência de vaga nas funções de Conselheiro de
Educação, será nomeado substituto para novo mandato.

§3º Na forma do caput deste artigo, serão nomeados suplentes
de Conselheiro de Educação, em número correspondente a 1/5 (um
quinto) dos titulares, os quais serão convocados pelo Presidente do CEE
para substituí-los em suas ausências ou vacância do cargo.” (NR).

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de fevereiro de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Edgar Linhares Lima
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

***  ***  ***
LEI Nº15.119, de 27 de fevereiro de 2012.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
Nº13.960, DE 4 DE SETEMBRO
DE 2007, QUE AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A
CONSTITUIR A AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO DO
ESTADO DO CEARÁ – ADECE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O inciso VI do art.4º da Lei 13.960, de 4 de setembro de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.4º...
VI - participar de capital de sociedades industriais, comerciais,

agrícolas, agroindustriais e de serviços, com utilização de recursos
financeiros próprios ou bens de seu patrimônio, ou com recursos
decorrentes de aporte para aumento futuro de capital, visando
estimular o crescimento econômico do Estado do Ceará;“ (NR).

Art.2º O inciso IX do art.5º da Lei 13.960, de 04 de setembro de

2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.5º...
IX - adquirir, na forma do inciso VI do art.4º desta Lei,

alienar ações, debêntures conversíveis ou não em ações e cotas de
capital de sociedades empresárias com estabelecimento situado no
Estado do Ceará.” (NR).

Art.3º Fica acrescido o inciso VIII ao §1º do art.6º da Lei
nº13.960, de 4 de setembro de 2007, com a seguinte redação:

“Art.6º...
§1º...
VIII - 1 (um) representante da Agência de Desenvolvimento do

Estado do Ceará S.A.” (NR).
Art.4º Ficam revogados os §§1º e 2º do art.11 da Lei nº13.960,

de 4 de setembro de 2007.
Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de fevereiro de 2012.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ivan Rodrigues Bezerra
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

***  ***  ***
LEI Nº15.120, de 27 de fevereiro de 2012.

ALTERA A COMPOSIÇÃO DO
PLENÁRIO DA JUNTA COMER-
CIAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O Plenário da Junta Comercial do Estado do Ceará passa a
ser composto de 17 (dezessete) vogais efetivos, com igual número de
suplentes, conforme previsto no art.10 da Lei Federal nº8.934, de 18 de
novembro de 1994, e pelo Decreto Federal nº1.800, de 30 de janeiro de
1996.

Art.2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por
conta da dotação orçamentária própria da Junta Comercial do Estado do Ceará.


